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Programas de intervencao em agressores de violéncia conjugal
Intervencao psicoldgica e prevengdo da violéncia doméstica

Celina Manita *

RESUMO - No presente texto sdo apresentadas algumas informacdes e reflexdes sobre a intervengdo em agressores e as
suas principais caracteristicas, seguindo-se uma descrigdo geral dos principais tipos de programas de intervengdo em
agressores actualmente existentes e wma caracterizacdo dos programas de intervencdo em agressores desenvolvidos no
GEAV — Gabinete de Estudos e Atendimento a Vitimas da Faculdade de Psicologia e Ciéncias da Educagdo da Univer-
sidade do Porto. Conclui-se com algumas consideragdes em torno da relevincia dos programas de intervengdo em
agressores, designadamente o seu contributo para a prevengdo da violéncia doméstica/conjugal.

Palavras-chave - violéncia doméstica e conjugal, interven¢do em agressores, programas psicoeducacionais, programas
de intervengdo psicolégica

ABSTRACT - In this article the author presents some information and makes some considerations about the intervention
with perpetrators of domestic violence and its main characteristics, followed by a general description of the main types
of intervention programmes used with perpetrators and a more specific characterization of the intervention programmes
developed by GEAV - Centre for Research and Counselling of Victims and Offenders of the School of Psychology and
Educational Sciences of the University of Porto (Gabinete de Estudos e Atendimento a Vitimas, da Faculdade de Psicologia
e Ciéncias da Educagdo da Universidade do Porto). In the conclusion are made some reflections on the importance of the
intervention programmes with perpetrators, namely their contribution to the prevention of domestic violence.
Keywords - domestic violence, intervention with aggressors, psycho-educational programmes, psychological interven-
tion programmes

RESUME - Dans cer article I'auteur présente quelques informations et réflexions sur ' intervention aupres des agresseurs et les
principaux caractéristiques de cette intervention, suivis d’une description générale des plus importants types de programmes
d’intervention existants au présent et une caractérisation plus détaille des programmes d’intervention aupreés des agresseurs
développé au GEAV — Centre d’Etudes et d’Intervention avec Victimes et Agresseurs de la Faculté de Psychologie et Sciences
de L’Education de I"Université de Porto. L’auteur conclue avec quelques considérations au tour de I'importance des programmes
d’intervention auprés des agresseurs, notamment sa contribution & la prévention de la violence domestique/conjugale.
Mots-clés - violence domestique/conjugal, intervention aupreés des agresseurs, programmes psycho-educatives,
programmes d’intervention psychologique

As sociedades securitdrias do final do século XX e (e vice-versa), como aconteceu com a violéncia con-
inicio do século XX| sGo caracterizadas por uma ele-  tra as mulheres e as criancas, durante séculos tida
vada sensibilidade & violéncia simbdlica e o préprio  como natural, ndo problematizada, e que sé come-
sentimento de inseguranca (Agra, 1999; Lipovetsky, cou a ser encarada como problema social a com-
1989), obrigando-nos a pensar de forma diferen- bater em meados do século XX.

ciada os vérios fipos de violéncias e as diferentes

vertentes do fenémeno da violéncia, bem como @ Se queremos discutir o estatuto de cientificidade das
interrogar-lhe as légicas e sentidos actuais. Assisti-  actuais prdtficas e dos actuais discursos sobre a vio-
mos hoje & co-ocorréncia do que vem sendo designa- léncia, em particular sobre a violéncia doméstica/
do como a violéncia soft — exercida pelas insténcias conjugal, teremos, entdo, de proceder a um exerci-
de controlo formal, violéncia esirutural, invisivel, acei- cio multiplo de problematizacdo do campo de objectos
te e até exigida pelos cidad@os — e a violéncia hard — e enunciados que este conceito recobre, de recons-
visivel, publicamente condenada, criminalizada e trucéo légica dos sistemas que a enunciom e de
punida, que nos assusta ou incomoda, que quere- andlise critica dos paradigmas que tendem a
mos combater e eliminar (idem). A violéncia soff de  explicd-la (Agra, 1999). Sendo um fenémeno si-
um tempo é muitas vezes a violéncia hard de outro multaneamente da ordem dos factos {dominio da
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ciéncia, do empirico) e dos valores ({dominio do
axiolégico), a violéncia apela quer ao exercicio da
explicacéo quer ao exercicio da interpretacdo ou
hermenéutica (idem).

Ndo havendo espaco, no contexto deste artigo, para
realizar tal exercicio, apelamos, contudo, & necessi-
dade de se exercer um olhar critico e distanciado
sobre os discursos mais imediatistas e do senso co-
mum, bem como sobre as praticas ndo sustentadas
no conhecimento e na reflexdo que frequentemente
se produzem neste dominio. A violéncia doméstica
e, em particular, a violéncia conjugal ', revela-se um
fenémeno complexo e multidimensional que exige
grelhas de leitura e modelos de intervencdo também
eles complexos e multidimensionais. Uma adequa-
da compreensdo e intervencdo neste fenémeno exi-
ge, além disso, a tomada em consideracdo dos dife-
rentes actores e dinémicas envolvidos. Desde logo,
a vitima, o agressor e as dindmicas individuais,
diddicas e socioculturais que sustentam as
interaccdes violentas.

Nesse sentido, realizar estudos nacionais sobre este
fenémeno é crucial; intervir junto das vitimas de
violéncia doméstica é um imperativo; agilizar o sis-
tema judicial e investir na formacdo especializada
dos magistrados e de todos os outros actores do
sistema judicial que intervém nos casos de violén-
cia doméstica/conjugal é fundamental; apostar na
formacédo pré e pds-graduada dos profissionais de
ajuda as vitimas é fundamental; promover a edu-
cacéio para a igualdade e para a ndo-violéncia é
crucial; intervir junto dos perpetradores de violén-
cia conjugal é também um elemento central para a
reducdo da violéncia doméstica e conjugal.

CONSIDERACOES GERAIS SOBRE
OS PROGRAMAS DE INTERVENCAO
EM AGRESSORES

Uma andlise e revisdo histérica da evolucdo dos
programas de intervencdo em agressores, no pla-
no nacional e internacional (Manita, 2005a), reve-
lou-nos que, durante anos, a intervencéo junto dos
agressores ndo foi bem aceite por muitos dos pro-
fissionais que infervém junto das vitimas e que con-
sideravam, entre outros aspectos, que aqueles de-
veriam ser punidos, nGo ajudados, e que os recur-
sos humanos e econémicos a canalizar para a in-
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tervencdo junto dos agressores eram recursos que
faziam falta para o apoio e a infervencdo junto das
vitimas e, portanto, ndo deveriam ser aplicados
naqueles. Acreditavam ainda que desenvolver pro-
gramas de intervencdo para agressores significava
desculpabilizar o seu comportamento ou desvalo-
rizar a vertente criminal dos actos de violéncia do-
méstica e violéncia conjugal.

Tendo-se veriticado que nenhum destes argumen-
tos correspondia & realidade (isto é, apostar ape-
nas na punicdo nao elimina, nem 1Go pouco reduz,
os niveis de violéncia conjugal; a intervencdo em
agressores visa, em Ultima insténcia, a proteccdo
das vitimas e a prevencéo do reincidéncia em cri-
mes de violéncia conjugal e, nesse sentido, contri-
bui para a reducéo dos custos individuais (da viti-
ma), familiares, médicos, judiciais e sociais, da vio-
léncia conjugal; uma das condi¢des base da inter-
vencGo em agressores é a responsabilizacdo dos
perpeiradores pelos seus actos e suas
consequéncias, como mais & frenfe veremos) os
programas de intervencdo em perpetradores de vio-
léncia doméstica/conjugal foram-se desenvolven-
do e generalizando quer nos Estados Unidos da
América, Canadd, Ausirélia e Nova Zelandia, quer
na maioria dos paises europeus.

Em Portugal, este processo repetiu-se, embora com
alguns anos de atraso em relac@o aos restantes pai-
ses europeus, tendo-se verificado que os primeiros
programas de intervencdo em agressores se desen-
volveram em finais dos anos 90 — na Universidade
do Porto e na Universidade do Minho — suscitando
reservas e desconfiancas por parte de algumas das
instituicdes e movimentos de apoio a vitimaes; e que
s6 nos Ultimos 3 anos se verificou a sua integracdo
no contexto do Plano Nacional de Luta contra a Vio-
léncia Doméstica, assim como a compreensdo mais
generalizada da sua validade e utilidade, com
surgimento de novos programas e novas instituicoes
que oferecem, hoje, diferentes modelos de interven-
céo em diferentes regides do pafs (Manita, 2005a).
Ainda assim, a oferta é claramente inferior as neces-
sidades, facto que se tornou particularmente visivel
depois da recente reviséo do Cédigo Penal e das
alteracdes introduzidas no artigo 152.°.

Parecem-nos estar, contudo, e apesar do reduzido
nimero de programas de intervencédo em
agressores, reunidas as condicdes de base para



que também no nosso pafs se comece a encarar a
intervencdo junto das vitimas e a intervencéo junto
dos agressores de violéncia conjugal, ndo como
respostas opostas ou concorrentes, mas como
modalidades de intervencdo complementares, vi-
sando um mesmo objectivo comum: a interrupcdo
da violéncia, a proteccdo da vitima, a reducdo da
violéncia conjugal e das elevadas taxas de reinci-
déncia neste tipo de crime.

Néo obstante a diversidade dos quadros teéricos
em que assentam, dos modelos e estratégias de
infervencdo a que recorrem e dos objectivos espe-
cificos a que se propdem, é possivel afirmar que a
maioria dos programas de infervencdo existentes
actualmente se inspira no modelo pioneiro do Pro-
jecto de Duluth - Duluth Domestic Abuse Intervention
Project (DAIP) -, da Universidade de Duluth, no
Minnesota (Manita, 2005a). O modelo de Duluth
tem como um dos seus objectivos centrais coorde-
nar as diversas instituicdes (judiciais, policiais, de
salde, rede de apoio a vitimas, etc.) que lidam com
estes casos, tendo como principal preocupacéo
garantir a seguranga da vitima. A intervencéo é
desenvolvida a partir de um curriculo educacional
denominado “Creating a Process of Change for
Men Who Batter” (que se desenvolve ao longo de
24 semanas) e assenta em 5 pilares fundamentais,
de entre os quais destacamos o principio de que a
responsabilidade pela mudanga do comportamento
do agressor deve recair, ndo apenas sobre este, mas
sobre toda a comunidade, sendo uma das respon-
sabilidades da comunidade e da sociedade a pro-
mogao de novas estratégias educativas e a promo-
¢@o dos principios da igualdade, o combate a “vio-
léncia socializada” e as crencas e atitudes que sus-
tentfam ou legitimam a prdtica de actos violentos; o
principio de que é necessdrio trabalhar de forma
articulada, em rede; e o principio de que a protec-
cdo da vitima é sempre uma prioridade na inter-
venc@o com os agressores (Paymar, 2000; Pence,
Paymar, Ritmeester & Shepard, 1993).

Na base da construcao deste documento, destina-
do & intervencéo com agressores, estiveram ques-
tdes colocadas em sinfonia com o que seria o pon-
to de vista da mulher vitima, entre elas: porque é a
mulher (ou aquela mulher em particular) o alvo da
sua violéncia? Como é que a sua conduta reflecte
o impacto do desnivel de poder na relac@o? O que
€ que o agressor acha que vai alcancar/modificar

23

artigo

através da agressdo? Porque é que parte do princi-
pio de que ¢é ele quem detém o poder na relacdo?
Como é que a comunidade adopta uma postura
de conivéncia com a sua conduta violenta?
Se durante o processo de intervencdo estas ques-
tdes forem reflectidas e respondidas pelos
perpetradores de violéncia conjugal, entdo, j& um
primeiro grande passo terd sido dado.

No contexto do Projecto de Duluth, como na maio-
ria dos outros programas, o agressor é entendido
como um individuo que foi submetido a modelos e
padroes de socializacdo que lhe incutiram um sen-
timento de superioridade de género e que lhe ensi-
naram diversas formas de dominacéo (traduzidas
graficamente na “Roda do Poder”), mas tais factos
ndo obviam a que cada agressor seja responsabili-
zado pelos seus actos pessoais, assuma as suas
causas e consequéncias, e se responsabilize acti-
vamente por os transformar (Paymar, 2000; Pence,
Paymar, Ritmeester & Shepard, 1993).

E, tal como o Duluth, a maioria dos programas de
infervencdo em agressores parte de um quadro de
leitura do fenémeno da violéncia doméstica/conju-
gal de cariz feminista ou pré-feminista, enfatizando
uma perspectiva de género e explicando a violén-
cia doméstica como produto de uma combinacdo
de factores culturais, individuais e situacionais. Fs-
tas abordagens tedricas apontam as questées de
género, a discrepéncia de poder entre homens e
mulheres ainda hoje existente e a estrutura patriar-
cal da sociedade como um dos mais importantes
factores explicativos da violéncia conjugal. Se neste
artigo nos vamos referir apenas & violéncia que é
exercida no contexto das relacdes heterossexuais -
segundo as estatisticas judiciais e os estudos
empiricos, uma violéncia dominantemente exercida
pelos homens contra as mulheres -, ndo podemos,
contudo, esquecer quer a viol&ncia que é exercida
no quadro das relagdes homossexuais — a exigir
novos elementos de leitura tedrica e algumas
especificidades ao nivel da intervencdo que come-
cam agora a ser estudadas no nosso pafs — quer a
violéncia que ¢ exercida pelas mulheres contra os
homens ou a violéncia mutua/reciproca (Sousela,

2006; Sousela, Machado & Manita, 2008).

Para além das questdes de género, também as di-
mensdes individuais sdo, segundo estas aborda-
gens tedricas, fundamentais para se perceber a
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relacdo entre o comportamento agressivo e as di-
némicas educacionais e familiares, os mecanismos
de coping aprendidos na inféncia, as mofivacoes e
dindmicas comportamentais de cada agressor. Da
mesma forma, as varidveis situacionais ajudam-nos
a identificar e compreender factores fundamentais
para a infervengdo, como as circunstancias em que
o risco de ocorréncia de violéncia conjugal & mais
elevado ou as estratégias de racionalizagdo, de
externalizacdio, de minimizagdo ou de negagao da
gravidade, intensidade e consequéncias do com-
portamento viclento a que o agressor recorre.

Para uma melhor planificacéo da intervencdo €, as-
sim, fundamental perceber a forma como as esco-
lhas comportamentais individuais sGo constrangidas
pelas normas sociais dominantes, pelos papéis soci-
ais e de género, pela forma comoa sociedade estru-
tura as relacdes intimas e constréi a imagem de ho-
mem e de mulher, pela “socializagéo & violéncia” e
“yioléncia socializada” que ocorre em muitas comu-
nidades e em muitas familias, pelo recurso & violén-
cia vista como forma legftima de auto-afirmagéo (Yllo
& Bogard, 1988; MacKinnon, 1989; Douglas,
1993; Yllo, 1993).

A maioria dos actuais programas de interven-
cdo em agressores parte também da premissa
base de que a violéncia conjugal é um compor-
tamento deliberado, intencional, através do qual
um agente procura controlar outro, dominan-
do-o e negando-lhe a liberdade a que tem di-
reito, e ndo fruto de uma determinagao biolégi-
ca ou psicopatolégica que determinaria o sujei-
to para além da sua vontade. Mesmo nos casos
em que se verifica a co-ocorréncia de proble-
mas de alcoolismo ou toxicodependéncia, ou for-
mas de psicopatologia menos severas, estes fun-
cionardo mais como factores potenciadores do
risco do que como as causas da violéncia con-
jugal, sendo muitas vezes utilizados como “des-
culpa” pelos agressores, no seio de estratégias
de auto-desculpabilizacdo ou de racionalizacdo/
neutralizacdo do seu comportamento violento e
também assumidos como justificagdo para a
violéncia pelas proprias vitimas que acabam por
permanecer nas relacdes violentas na expecta-
tiva de ver emergir o “verdadeiro eu” ndo vio-
lento, néo perturbado do agressor, que se ocul-
taré sob o dlcool ou outros problemas que
aquele revele.
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Por variadas razées, estudadas jé por diferentes au-
tores, sobre as quais ndo nos iremos alargar aqui,
dado que extravasam os obijecfivos deste texto, as
vitimas de violéncia doméstica/conjugal, embora
pretendam o fim da violéncia, podem ndo querer
ou néo estar preparadas para abandonar o com-
panheiro (Walker, 1979, 1994; Gelles & Loseke,
1993), mesmo quando a violéncia de que sdo viti-
mas se arrasta hd anos, produz consequéncias de-
vastadoras e segue o padrdo ciclico de repeticdo e
de escalada definido como “o ciclo da violéncia”
(Walker, 1979).

£ sabido também que, quando as vitimas decidem
romper com a situagdo violenta e afastar-se do
agressor, essa rupfura ndo elimina o risco — por
vezes, o periodo pos-ruptura € mesmo o mais peri-
goso para a vitima, ocorrendo, n@o raras vezes,
escaladas de violéncia, quando ndo homicidios, no
momento em que o agressor compreende gue, NGo
obstanie as estratégias de controlo e dominagao
que implementou, nGo obstante o medo, as amea-
cas, o isolamento, ndo obstante os anos de sub-
missdo silenciosa, a vitima fomou a decisdo de se
aofastar e romper a relagGo consigo.

Por ltimo, os dados dos estudos empiricos e a ex-
periéncia clinica demonstram que a violéncia do-
méstica/conjugal é um dos crimes com mais eleva-
das taxas de reincidéncia. A probabilidade de um
agressor repetir actos de violéncia, nGo s6 dentro
de uma mesma relacdo, mas também em futuras
relacdes intimas, é muito elevada.

Por todas estas razdes, é cada vez mais consensual
a ideia de que é fundamental desenvolver progra-
mas de intervencé@o junfo dos agressores, em
complementaridade com os programas de infer-
venc@o em vitimas, de forma a promover mudan-
cas comportamentais e cognifivas nos agressores
e reduzir o risco de re-viimagdo/reincidéncia no
crime de violéncia conjugal e doméstica. Visando a
proteccGo das vitimas actuais e/ou a prevengdo da
vitimacéo em futuras relacdes, a intervencgo em
agressores constitui um polo fundamental em dife-
rentes Planos Nacionais de Combate a Violéncia
Doméstica em paises como o Canadé, os Estados
Unidos da América, a Austrélia ou a Nova Zelandia
e, mais recentemente, Portugal (Ammerman &
Herson, 1990; Geffner & Rosenbaum, 2001;
Manita, 2005a).



INTERVENGCAO EM AGRESSORES
DE VIOLENCIA DOMESTICA/CONJUGAL
- ALGUMAS ESPECIFICIDADES

A infervencdo psicolégica e psicossocial em
agressores apresenta algumas particularidades que
devem ser tomadas em confa na implementagéo
de qualquer programa. Em primeiro lugar, € uma
intervencdo que, ao contrdrio do que acontece no
apoio ds vitimas, ou na maioria das situagdes de
acompanhamento psicolégico, se realiza com in-
dividuos que cometeram crimes. Em segundo lu-
gar, e este é um dos maiores desafios nestas inter-
vencdes, a motivagdo para o tratamento 2 para a
mudanca que a maioria dos agressores apresenta
é baixa (Saunders e Hamill, 2003; Geffner &
Rosenbaum, 2001; Manita, 2002, 2004, 2005a
e b). Em terceiro lugar, a procura (ou a aceitagéo)
de um programa de intervencdo pode ocultar mo-
tivacdes e interesses que ndo propriamente os de
alterar o comportamento violento, sabendo-se dos
riscos de manipulacdo de que os profissionais des-
ta area s@o objecto.

Né&o sendo as Gnicas, estas sGo algumas das prin-
cipais especificidades da interveng@o em agressores
que devem ser tidas em conta na planificagdo dos
programas e sobre as quais nos iremos debrucar
muito brevemente antes de avangar para a carac-
terizacdo do trabalho que temos vindo a desenvol-
ver na Faculdade de Psicologia e Ciéncias da Edu-
cacdo da Universidade do Porto.

O facto de estarmos a lidar com individuos que
cometeram crimes tem, pelo menos, duas implica-
coes imediatas: o envolvimento com o sistema de
justica e a frequente necessidade de arficulagdo da
intervencdo psicolégica com a intervencdo judicial;
e, intimamente associada a anterior, a necessidade
de ajustar algumas questdes éticas e deontoldgicas
na pratica psicoldgica. Sendo a intervengdo em
rede, em Portugal, mais uma retérica do que uma
efectiva prética, a articulacdo enire os servigos de
apoio a vitimas, os servicos de interveng@o em
agressores, as forcas policiais e o sistema judicial e
de reinsercdo social nem sempre é fécil. A partilha
de informacées, a concertacdo de estratégias e
objectivos, a articulacdo de procedimentos frope-
cam mais frequentemente na falta de abertura dos
diferentes dagentes e na falta de experiéncia
interdisciplinar do que nas restricdes éticas e
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deontolégicas ou nas limitagdes associadas ao se-
gredo profissional e ao segredo de justica de cada
profissional ou subsistema.

Quanto & questéo das normas deontoldgicas e das
dimensdes éficas associadas ao estabelecimento e
manufencdo da relag@o terapéutica com
perpetradores de violéncia e, muito particularmen-
te, as questdes relativas ao sigilo profissional, elas
colocam-se de forma incontornével na prética psi-
colégica com esta populacdo, mas tém sido objec-
to de vasto debate e da criac@o de consensos ema-
nados das principais associacdes da drea, como a
britanica Respect - The National Association for
Domestic Violence Perpetrator Programmes and
Associated Support Services, a rede europeia de
intervencdo em agressores de violéncia conjugal -
Work with Perpetrators of Domestic Violence in
Europe, ou a IATSO - International Association for
the Treatment of Sexual Offenders.

Para se poder analisar de forma adequada estas
questées, & preciso ter em conta que, enquanto na
globalidade das situagdes terapéuticas a questdo
da “quebra do sigilo” ndo se coloca — dado que as
condicdes previstas nos céddigos deontolégicos dos
psicélogos para que ela ocorra, geralmente, néo
se verificam —, no caso da intervengdo com
agressores, por estarem em {0go, frequentemente,
a integridade e a prépria vida de terceiros, para
além da prética de crimes, a situacdo altera-se
(Manita, 2004, 2005a e b). Efectivamente, quan-
do infervimos com agressores, trabalhamos com
individuos que cometeram ou cometem actos cri-
minais violentos e esta intervenc@o sé faz sentido (e
s6 serd eficamente legitima) se a violéncia for inter-
rompida — interromper a pratica dos actos violen-
tos &, portanto, uma condic@o base para a prosse-
cucdo da intervencdo e € umas das condigdes que,
no GEAV — Gabinete de Estudos e Atendimento a
Vitimas (e Agressores %), como em outros progra-
mas de intervencdo, é estabelecida num contrato
terapéutico celebrado com os agressores logo no
inicio do processo.

Nesse contrato s@o definidas as condicdes que
podem levar & interrupgdo da relagéo terapéutica
ou, mesmo, & quebra do sigilo profissional, que
devem ser claramente explicadas ao cliente e acei-
tes por ele, assumindo-as a partir do momento em
que assina o contrato terapéutico. H& trés fipos de
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“condicdes base” a contratualizar: uma delas, &
referida, é a da inferrupcdo da agress@o/violéncia;
a segunda é a da possibilidade do terapeuta
contactar a vitima (ou, caso se revele mais produti-
vo e seguro para a vitima, outros familiares, ami-
gos ou técnicos com conhecimento da situacao)
para confirmacdo de informagdo sobre o seu com-
porfamento actual; e a terceira é a da possibilida-
de de avancar com uma dendncia, nos casos em
que os comportamentos criminais se repitam e o
terapeuta acredite ser essa a melhor opcdo, face &
situacdo da vitima e do agressor.

Os riscos que o comportamento do perpetrador de
violéncia conjugal comporta estéo fambém na base
da avaliacdo que se deve fazer, logo no inicio do
acompanhamento, da perigosidade e do grau de
risco que o sujeito (o seu comportamento) apresen-
ta, bem como do seu grau de “tratabilidade” (Gon-
calves, 2003; Manita, 20050 e b). Esta avaliagdo
permite uma melhor adequagéo do programa e es-
tratégias de intervengdo ao tipo de agressor em cau-
sa, sendo possivel realizar uma escolha diferencial
da terapia a implementar em fungéo do perfil que
este apresentar. Esta € uma das questdes em que a
articulacao sistema de intervencdo psicolégica - sis-
fema judicial mais se tem revelado complicada. 56
para dar um exemplo das dificuldades sentidas, na
maioria das situacdes a determinacdo da frequén-
cia de um programa de intervengdo pelos juizes €
feita sem contacto com os técnicos dos programas
de intervencao e sem uma adequada avaliagdo pré-
via das suas caracteristicas. Assim, um individuo
pode ser encaminhado para um processo de acom-
panhamento sem que a sua perigosidade e
“tratabilidade” tenham sido avaliadas, verificando-
se, logo nas primeiras sessoes, que as suas caracte-
risticas psicolégicas e comportamentais ndo o re-
comendariam para um programa, pelo menos para
um programa de intervencdo psicolégica ou
psicoeducacional em ambulatério, como o sGo a
maioria dos programas nacionais.

Esta e outras questdes terdo de ser progressiva-
mente discutidas e resolvidas num efectivo contex-
to de intervencdo em rede, no qual a Direcgdo
Geral de Reinsercdo Social deverd desempenhar,
em nosso entender, um papel central. Outra das
dificuldades com que nos confrontamos em Porfu-
gal ¢ a falta de programas de intervencdo aplica-
dos dentro das prisdes — tanto quanto sabemos,
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estd previsto o seu desenvolvimento, mas desco-
nhecemos o seu grau actual de implementagéo —
Uteis designadamente para individuos cujo grau de
perigosidade ou gravidade dos actos cometidos
ndo recomende ou ndo permita a aplicagdo de
medidas alternativas & pena de prisdo ou a fre-
quéncia de programas em ambulatorio.

Relativamente & motivacdo para a intervencgéo, veri-
fica-se que grande parte dos agressores nGo enten-
de o seu comportamento como problemdtico e que
aqueles que o véem como tal, raramente procurom
ajuda voluntariamente para alterar esse comporta-
mento. N@o séo, portanto, frequentes, embora exis-
tam, os casos de agressores que se apresenfam num
servico de forma espontanea a solicitar ajuda para
a mudanca do seu comportamento violento. E, no
entanto, do ponto de vista das dindmicas
motivacionais e da ades@o ao processo de mudan-
ca, ¢ diferente um utente encaminhado pela justica
de forma coerciva (p.e. como medida alternativa a
pena de prisGo efectiva) ou um utente que se apre-
sente voluntariamente junto dos servicos. Uma vez
que a tomada de consciéncia de que o seu compor-
tamento fem uma natureza destrutiva e é inaceitével
e a assuncdo da responsabilidade por ele e pelas
suas consequéncias constituem os primeiros passos
para a mudanga, os agressores que procuram aju-
do de forma espontanea e voluntdria apresentam
uma vantagem terapéutica/de prognostico relativa-
mente cos outros, pois apresentam, pelo menos, al-
guma consciéncia de que existe um problema, cons-
ciéncia de que esse problema estd a provocar da-
nos em ferceiros e vontade de alterar o seu compor-
tamento (Manita, 2004, 2005¢ e b).

Isto néio significa que os agressores encaminhados
pelo sistema de justica ndo possam vir a desenvol-
ver o mesmo tfipo de consciéncia e de motivagdo
para a mudanga, devendo esta motivagdo ser fra-
balhada desde as primeiras sessées (Saunders &
Hamill, 2003; Goncalves, 2003; 2004; Manita,
2004, 2005), apenas nos alerta para o desafio
que essa motivagdo inicial, o motivag@o primdria e
a secunddria do agressor, constituem para os
interventores.

Para além da questdo da motivagdo, o tcnico terd
de lidar, mesmo no caso dos agressores que pro-
curam ajuda por sua iniciativa prépria, ou sobretu-
do nestes casos, com a questdo da manipulagdo,



também ela recorrente. Dessa forma, & importante
avaliar, em cada caso, se o pedido de ajuda reflecte
uma verdadeira motivag@o para a mudanca ou se
estamos perante uma tentativa de instrumentalizacao
dos técnicos ou dos servicos. Esta instrumentalizacéo
tende a ocorrer, fundamentalmente, em duas situa-
¢oes: no caso dos individuos que 1ém um processo
judicial em curso e que acham que o envolvimento
num processo de infervencdo poderd ser benéfico
na determinacé@o da pena; e no caso dos individuos
que, confrontados com o abandono ou a iminéncia
de ruptura por parte da vitima, pensam que, se se
envolverem num processo terapéutico, demonstra-
rdo & sua companheira o quanto estdo diferentes e
dispostos a alterar o seu comportamento, procuran-
do convencé-la a repensar a sua decisGo (Manita,

2002, 2004, 2005a e b).

Se, para uns, a mudanca pode ser, de facto, o ob-
jectivo 0ltimo do pedido, para muitos outros, ele
funcionard apenas como mais uma estratégia de
reconquista da vitima, mais um “primeiro passo”
para o recomeco do ciclo da violéncia. E necessa-
rio, por isso, levar a cabo uma cuidadosa avalia-
cdo dos pedidos dos agressores. No GEAV, esse é
um primeiro e incontornavel momento da interven-
cdo que se prolonga, depois, de forma transversal
a todo o processo de intervencéo, orientando par-
te das suas estratégias e ajudando & definicdo e
redefinicGo dos objectivos da intervenc@o.

MODELOS E ES]:RATI'EGIAS
DE INTERVENCAO EM AGRESSORES

As possibilidades de intervencdo em agressores s@o
multiplas e orientadas para diversos tipos de
agressores, em diferentes contextos e com diferen-
tes realidades socioculturais e pessoais.

Os dois fipos de programas para agressores de vio-
léncia doméstica mais frequentemente utilizados s@o
os psicoeducacionais (também designados, por al-
guns autores, programas socioeducativos) e os
psicoterapéuticos. Os primeiros assentam essencial-
mente numa transformacdo de mentalidades e num
treino de competéncias sociais e cognitivas e {&m como
objectivo fundamental a consciencializaggo, pelo
agressor, das responsabilidades e consequéncias
dos seus comportamentos e a modificacdo desses
comportamentos, sendo considerados programas
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didacticos e confrontacionais. SGo implementados em
grupo ou individualmente. Os segundos visam uma
mudanca psicoemocional e comportamental mais es-
trutural e podem ser implementados em regime de
terapia individual, de terapia de casal e familiar ou
em regime de terapia de grupo (Manita, 2005a).

Nos programas de cariz mais educacional,
implementados habitualmente com agressores que
ndo apresentam perturbacoes psicopatolégicas sig-
nificativas associadas, sdo trabalhadas com os su-
jeitos, entre outras, questées relacionadas com a
necessidade de exercicio do poder e do controlo
sobre a vitima, papéis sociais e sexuais, mitos as-
sociados & violéncia doméstica, o ciclo da violén-
cia, os efeitos/consequéncias da violéncia, a
responsabilizacdo pelos seus actos, a assertividade
e o auto-controlo comportamental, o desenvolvi-
mento de estratégias de resolucdo de problemas,
de gestao de conlflitos, de comunicagéo e negocia-
cdo, a implementacdo de modalidades de relacio-
namento alternativas as abusivas.

Estes programas tendem a incluir um amplo con-
junto de actividades, enire as quais se contam ac-
tividades educativas, exercicios de controlo da rai-
va, gest@o do stress, técnicas e frabalho de grupo
(ex. role play, exercicios experienciais), técnicas de
cariz mais psicoterapéutico, como a reestruturacdo
cognitiva, o psicodrama, a terapia pela arte e o
confrontac@o entre pares (idem).

Alguns dos aspectos trabalhados nestes programas
psicoeducacionais séo também trabalhados no contex-
to das psicoterapias com agressores, designadamente
a questdo do poder e do controlo/dominagéo, as
representacdes sociais, mitos e esteredtipos sobre a
violéncia doméstica, padrdes de inter-relacionamento
e de comunicacdo, ciclo da violéncia, dindmicas
abusivas e efeitos da violéncia. Atendendo, porém,
a que, para mudar comportamentos violentos, é
importante, mais do que introduzir ou induzir apren-
dizagens por condicionamento (como acontece nos
modelos exclusivamente comportamentais e nos pro-
gramas de gestdo da raiva e treinos de auto-contro-
lo), promover a compreenséo e a alteragéo dos fac-
tores e processos subjacentes ao comportamento
abusivo, assim como dos significados e sentidos
desses comportamentos, a intervencdo de cariz
psicoterapéutico procura aceder aos processos cen-
trais e promover mudancas a esse nivel.
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A intervencao psicoterapéutica visa, assim, promover
uma mais profunda reflexdo e tomada de conscién-
cia sobre as causas, dinédmicas, motivagdes e proces-
sos associados aos comportamentos violentos e as
trajectérias de vida de cada individuo, uma reorgani-
zacdo cognitiva, emocional e experiencial das suas
vivéncias, percepcdes e narrativas pessoais € a pro-
ducéo de novas narrativas existenciais e interpretativas,
orientadoras de uma outra posicdo no mundo e na
accdo e, dessa forma, sustentadoras de uma mais
profunda e duradoura alteragdo comportamental,

sustentadoras de um comportamento ndo abusivo,
ndo violento (Manita, 2004, 2005a e b).

De entre os diferentes modelos e estratégias
psicoterapéuticas utilizados com perpetradores de
violéncia conjugal, destacam-se os cognitivo-
comportamentais - ainda hoje os mais utilizados,
e, segundo as avaliacdes desenvolvidas, os de efi-
cacia mais comprovada -, os cognitivistas, os
sistémicos e, mais recenfemente, o0s modelos
centrados nas solucoes, de raiz narrativa e
construtivista (Lee, Sebold & Uken, 2003).

Os modelos comportamentais e cognitivo-
comportamentais focam-se no freino de competén-
cias sociais, competéncias de fomada de perspecti-
va e empatia, competéncias de regulagdo emocio-
nal e de auto-controlo ou de conirolo da
impulsividade — estas Oltimas aproximam-se muito
das estratégios utilizadas nos programas de gestdo
da zanga/raiva ¢ -, aumento da sensibilidade aos
conflitos interpessoais, modificacdo de padrées de
pensamento, enfatizando a importéncia dos proces-
sos cognitivos para a compreensdo e resolugdo de
conflitos interpessoais e baseando-se no pressupos-
to de que os comportamentos violentos podem ser
originados por défices em determinados processos
cognitivos ou por uma incapacidade de o individuo
utilizar certas competéncias que & possua (Morris &
Braukmann, 1987; Nankervis & Dunne, 1993;
Gray, 1994; Vennard, Sugg & Hedderman, 1997;
McGuire, Mason & O’Kane, 2000).

Tal como acontece nos programas de gestdo da
ira/raiva, o desenvolvimento de competéncias de
auto-controlo — isto é, da capacidade de governar
o seu comportamento com vista a atingir determi-
nados fins — e de regulacdo emocional, constituem
a base de muitos destes programas de interven-
cdo. Assentes em modelos tedricos que defendem
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a existéncia de uma relacdo entre comportamento
agressivo e défices de controlo do comportamento
impulsivo e/ou de regulac@o emocional da ansie-
dade, ira e frustracéo, visam a promogdo do con-
trolo do comportamento através da auto-regulagao
e do confrolo das respostas agressivas “automdti-
cas”, a promocdo de um maior auto-conhecimen-
to e da capacidade de discriminacdo de estados
emocionais. Cerfas estratégias procuram modifi-
car também o estilo cognitivo associado a
impulsividade mediante a aprendizagem de coman-
dos verbais auto-dirigidos (idem).

As abordagens cognitivas defendem que o compor-
tamento agressivo deriva de padrées de pensamen-
to errados que levam ao surgimento de emogdes
negativas. Assim sendo, a intervencdo passa pela
reconstrucdo das crencas e emogdes que susten-
tam os comportamentos agressivos, bem como pela
mudanca das estruturas tdcitas, nomeadamente no
que diz respeito a crencas rigidas sobre os papéis
sexuais aprendidas na inféncia. As questdes relati-
vas aos papéis sexuais sGo mais evidentes nas inter-
vencdes que utilizam o modelo da ressocializaggo
do papel sexual. De acordo com este modelo, o fac-
tor determinante dos comportamentos violentos do
ofensor serd a aquisicdo de papéis sexuais constran-
gedores da accdo do individuo, resultantes de uma
socializacdo rigida e que reproduz a sociedade desi-
gual e patriarcal em que vivemos.

OS PROGRAMAS DE INTERVENCAO
PSICOLOGICA E PSICOEDUCACIONAL
DESENVOLVIDOS NO GEAV

O Gabinete de Estudos e Atendimento a Vitimas
(GEAV) da Faculdade de Psicologia e Ciéncias da
Educacdo da Universidade do Porto (FPCEUP) de-
senvolve, desde 2001, programas de intervencdo
destinados a agressores(as) de violéncia doméstica
(enire outros programas, dirigidos a agressores(as)
sexuais, a jovens delinquentes, a pais negligentes
ou pais maltratantes, que nGo iremos descrever aqui
por extravasarem o objectivo deste artigo) e
disponibiliza, actualmente, dois fipos fundamentais
de programas de intervencdo psicolégica e preven-
cao da violéncia doméstica para agressores(as) de
violéncia conjugal: um programa predominante-
mente psicoeducacional, com duracéo minima de
24 sessdes, no qual se realiza uma intervengdo que



visa a fransformac@o de mentalidades (incluindo a
educacdo para a ndo-violéncia e para a igualdade
de género, a andlise das dinamicas, processos e fac-
jores associados & violéncia conjugal, o ciclo da vio-
lancia, as estratégias de poder e controlo utilizadas
pelo agressor — com recurso & roda do poder ema-
nada do projecto de Duluth —, as dindmicas abusivas
e 0s efeifos/consequéncias da violéncia doméstica/
conjugal), a tomada de consciéncia, pelo agressor,
de que a responsabilidade pela violéncia e pelas
consequéncias dos seus comportamentos violentos
é sua e a assuncdo dessas responsabilidades, a
modificacdo de crengas e esteredtipos associados o
violéncia e a transformac@o de comportamentos
agressivos e/ou de controlo abusivo. Sempre que a
avaliacdo dos sujeitos o revela necessario, sao tra-
balhados fambém a promocédo do auto-controlo, o
desenvolvimento de estratégias alternativas de reso-
lucdo de problemas, a discriminagéo emocional,
entre outras dimensdes. Neste programa, como no
psicoterapéutico, estdo incluidas estratégias de pre-
vencéo da recaida, implementadas nas fases finais
do processo de intervencdo.

Para além do psicoemocional, implementamos tam-
bém um programa de cariz psicoterapéutico. Este
programa tem uma duragdo minima de 40 sessoes e
visa, para além do trabalho dos aspectos
psicoeducacionais atrds referidos, um processo de
transformacdo pessoal mais estrutural, nos planos
emocional, cognitivo, atitudinal, simbdlico e
comportamental. No GEAY, tém sido utilizados es-
sencialmente modelos e estratégias cognitivo-
comportamentais mas, nos Ultimos dois anos, femos
vindo a testar a aplicacdo dos modelos narrativos que
ié utilizavamos com as vitimas, designadamente das
terapias centradas nas solugdes, aos agressores.

No contexto da intervencd@o psicoterapéutica mais
cognitivo-comportamental, sGo trabalhadas as
motivacdes e processos associados as trajectorias
de violéncia de cada individuo e os significados
subjacentes aquela forma de agir, tenta operar-se
uma “ressocializacdo” do papel sexual/papel de
género (desconstruindo designadamente as cren-
cas rigidas sobre os papéis sociais e de género),
promovem-se algumas competéncias de discrimi-
nacdo e regulagdo emocional e competéncias de
tomada de perspectiva (da vitima), estimula-se a
consciencializacdo das técticas de controlo abusivo
e o desenvolvimento de estratégias de auto-
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monitorizacdo e auto-controlo, trabalha-se a
assertividade, as estratégias de comunicagdo e ne-
gociacdo e algumas competéncias sociais (em fun-
cdo das necessidades que a avaliag@o psicolégica
inicial e transversal for revelando), promove-se a
andlise e reconstrucdo de crencas e padrdes de
pensamento associados ao surgimento de emocdes
negativas e a passagem ao acto violento, entre
outras dimensées determinadas em funcdo das
caracteristicas de cada sujeito e da sua historia de
vida e enquadramento sociocultural.

Para que esta seja uma intervencéo eficaz a médio e
longo prazo, e ndo uma mera acgdo de “cosmética
de superficie”, é necessdrio, em nosso entender, pro-
mover uma profunda reorganizacéo emocional,
cognitiva e experiencial. Este ¢ um trabalho vidvel
através do recurso a abordagens de cariz
construtivista e narrativo e, em particular, &s terapi-
as centradas nas solucdes (Lee, Sebold & Uken,
2003). Com estas, procuramos distanciar-nos da
visGo mais psicopatologizante do agressor como in-
dividuo que age de forma violenta em resultado de
um conjunto de défices de que serd detentor, e apos-
tar na identificacdo e amplificaga@o das competénci-
as e recursos do sujeito, investir na identificaggo das
narrativas sustentadoras do seu comportamento/re-
lacionamento violento (narrativas de poder, de con-
trolo, de dominacdo) e num trabalho de re-significa-
cdo da violéncia, de re-significacdo da sua accdo,
de construcdo de novas narrativas alternativas as de
domfnio/poder, orientadoras de uma outra posicGo
no mundo, posicdo face a si e face ao outro (posi-
céo de ndo violéncia, ndo dominagéo).

A infervencdo que é realizada no GEAV comega,
como ié referimos, por um processo de andlise do
pedido e uma avaliagdo do utente. A terapia de
casal, pelos riscos que comporta para a vitima, por
se tratar de uma modalidade genericamente
desaconselhada nas situacdes de violéncia conju-
gal, s6 é utilizada por nés excepcionalmente e sem-
pre depois de fer ocorrido um processo anterior de
intervencdo com o agressor (e com a vitima, isola-
damente, se ela assim o desejar) e de se terem al-
cancado mudancas significativas ao nivel da sua
visdo do mundo, do seu funcionamento psicolégi-
co e do seu comportamento.

A opcdo por um programa mais educacional ou
mais terapéutico depende da avaliagdo casvuistica,
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ao nivel das caracteristicas de personalidade e fun-
cionamento psicolégico de cada individuo, do seu
comportamento e niveis de risco e de perigosidade,
associada a uma andlise do tipo de pedido efectu-
ado. No GEAV, intervimos maioritariamente no pla-
no individual mas, caso exista um nimero suficien-
te de utentes em cada periodo e a avaliacdo da
situacdo o recomende, poderé ser feita uma infer-
vencéo em grupo. Esta intervencdo pode ser feita
em regime voluntério (e temos tidos alguns
agressores a procurar ajuda voluntariamente, na
sequéncia, por exemplo, de reportagens felevisivas
ou jornalisticas nas quais tomam contacto com 0s
nossos programas e pensam que eles poderdo ser
Oteis para si mesmos) ou a agressores(as) encami-
nhados pelos tribunais com imposicao da frequén-
cia. Em qualquer um dos programas de interven-
¢bo, as sessdes serdo semanais ou quinzenais, de-
pendendo da fase de evolugdo do processo
terapéutico, da avaliagdo do caso e da evoluc@o
do processo de mudanga. Assim, os programas
oscilam entre os 8 e os 24 meses de duracéo total.
Em casos excepcionais poderdo ser desenvolvidos
num periodo de 6 meses, infervindo-se de forma
mais concentrada.

Nas fases finais do processo de intervengdo séo, na
maioria dos casos, trabalhadas dimensdes relacio-
nadas com a prevencdo da recaida. Os modelos de
prevencdo da recaida sGo recorrentes hoje em dia
nas intervencdes de orientacdo cognitivo-
comportamental e tiveram a sua origem no seio dos
tratamentos das toxicodependéncias e outros com-
portamentos aditivos (Marlatt & Gordon, 1985;
Marlatt & Donovan, 2005). Nos Ultimos anos, tém
sido crescentemente aplicados junto de agressores
sexuais e de agressores de violéncia conjugal, e vi-
sam, como o proprio nome indica, ajudar o agressor
a identificar (e a desenvolver estratégias para supe-
rar/controlar) situacdes de risco, de forma a evitar a
reincidéncia em comportamentos violentos (Marlatt
& Donovan, 2005; Steen, 2000).

A prevencdo da recaida resulta de teorias
integradoras que defendem que a probabilidade
de recaida de cada individuo depende da interacgdo
de uma diversidade de factores individuais e
situacionais e que 0s agressores poderdo apresen-
tar um padrdo especifico de atitudes, pensamen-
tos, processos de fomada de tomada de decis@o e
comportamentos que os conduzam mais facilmen-
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te @ uma recidiva no comportamento violento. Para
o evitar, é necessdrio que os agressores aprendam
a identificar os factores associados ao aumento da
probabilidade/do risco de perpetrar actos violen-
tos e a usar estratégias para evitar ou controlar
essas situacdes de alio risco.

Ou seja, é necessdrio que se trabalhem com o sujei-
to os processos e 0s meios para conhecer e com-
preender esse ciclo de pensamentos, sentimentos e
situacées, contextos ou estimulos que podem desen-
cadear ou aumentar o risco de ocorréncia dos com-
portamentos violentos e que este desenvolva estraté-
gias de auto-conirolo capazes de promover uma
adequada gestdo dos comportamentos impulsivos
e agressivos (Marlatt & Donovan, 2005; Hanson &
Bussiere, 1998; Steen, 2000). Dessa forma, a pre-
vencéo da recaida defende a possibilidade de se re-
forcar as competéncias internas de aufo-gestéo dos
ofensores, de forma a tornd-los mais eficazes na
gestao das situacdes de alto risco, ou, em alguns
casos, de se ajudar os individuos com menores ca-
pacidades de auto-gestdo e auto-controlo a manter
os controlos infernos adquiridos durante a interven-
cdo através do recurso a controlos externos propor-
cionados pelos terapeutas com recurso a diferentes
estratégias de gestdo comportamental.

BREVE CONSIDERACAO FINAL

Aideia de que uma intervencdo eficaz no fenémeno
da violéncia doméstica/conjugal implica a arficula-
¢do entre programas dirigidos a vitimas e progra-
mas dirigidos a agressores, fornar-se-@, a curto pra-
z0, consensual, acreditamos. Importa, porém, ndo
esquecer que a existéncia destes programas ndo
substitui a intervencao policial e judicial, nem dis-
pensa o esforco para promover uma mais rapida e
eficaz resposta as necessidades das vitimas, a espe-
cializacdo de sectores das policias, tribunais e ma-
gistrados neste tipo de crime, ou a formagéo especi-
fica dos diferentes profissionais que intervém nesta
Grea. Nao dispensa também a educago comunita-
fia, @ promocao dos direitos e da igualdade e o cres-
cente investimento na educacéo para a cidadania.

E necessdrio, por outro lado, investir no desenvolvi-
mento de respostas integradas e integradoras, in-
dividuais ou em grupo, com a preocupacdo de dar
resposta ao sistema legal e de articular a interven-




¢Go nos agressores com a das vitimas. Sempre que
necessario, fazendo-o em colaboracdo com hospi-
tais psiquidtricos, centros de alcoolismo e centros
de intervencéo em toxicodependentes, uma vez que
é frequente a associacéo entre os dois fendmenos.

A violéncia conjugal é, na maior parte dos casos,
um comportamento familiar e socialmente apren-
dido. Como tal, poderd ser “desaprendido”. Seja
qual for o modelo a implementar junto dos
agressores, uma necessidade se revela crucial: @
de desconstruir a ideia tdo difundida, no piblico
em geral mas também em profissionais desta drea,
da imutabilidade do comportamento dos
agressores. Quando bem planificada, bem
implementada e avaliada, esta intervencdo pode
contribuir de forma decisiva para a reducéo e para
a mudanca de comportamentos destes individuos
e, dessa forma, ser decisiva para a prevencdo da
violéncia doméstica/conjugal.

Notas

"Muito embora eles sejam usados frequentemente como si-
nénimos, convém, como ponto de partida, explicitar que, co
falar de violéncia doméstica, falamos de um comportamento
violento continuado ou de um padréo de controlo coercivo
exercido directa ou indireciamente sobre qualquer pessoa
que habite no mesmo agregado familiar (e.g., cénjuge,
companheiro(a), filho(a), pai, mée, avd, avd), ou que, mes-
mo ndo co-habitando, seja companheiro, ex-companheiro
ou familiar; enquanto, ao falar de violéncia conjugal, falo-
mos de uma das dimensées da violéncia doméstica: a vio-
|&ncia exercida por um dos cénjuges/companheiro(a) ou ex-
cbnjuge/ex-companheiro(a) sobre o(a) outro.

2 Assiste-se, neste momento, a um amplo debate infernacional
em forno da terminologia mais adequada a utilizar quando
nos reportamos & infervengdo com perpetradores de violéncia
doméstica/conjugal, designadamente ao debate sobre se se
deve considerd-la um acompanhamento, uma psicoterapia,
se se deve falar em infervencéo psicoldgica, psicossocial ou
em fratamento. Atfendendo a que os leituras psicopatologizantes
do fenémeno sdo cada vez mais contestadas, o recurso ao
conceito de tratamento fem vindo a ser também contestado,
por poder remeter para uma viséo excessivamente médica e
eventualmente patologica do comportamento dos agressores
e das suas motivagdes e causas. Habitualmente, evitamos este
vocdbulo, mas, por uma vez, optamos por deixé-lo permane-
cer no texto, uma vez que nos permitia suscitar esta reflexdo.

3Inicialmente vocacionado para a infervengGo com viti-
mas, o GEAV foi sentindo a necessidade de alargar o seu
dominio de intervencéo e tem em curso, desde hd 7 anos,
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programas de infervencéo desenvolvido especificamente
para o trabalho com agressores. A sigla, contudo, G se
havia tornado uma “identidade pessoal” e ndo a quise-
mos alterar. Ponderamos neste momento a hipotese de o
transformar em GEAAV — Gabinete de Estudos e Atendi-
mento a Agressores e Vitimas. ..

*Os chamados “programas de gestdo da zanga/ira” assen-
tam, como o préprio nome indica, no treino de competéncias
para o controlo emocional e comportamental face a situacdes
de maior siress, zanga, desorganizacdo emocional. Assentes
em pressupostos bioldgicos e psicofisioldgicos ainda ndo to-
talmente comprovados {como as fipologias de agressores de-
finidos por Jacobson & Gottman, 1995, 1998; Gottman et
al., 1995), estes programas tendem, a nosso ver, para uma
excessiva patologizacdo dos comporfamentos violertos e, so-
bretudo, partem de um principic que ndo estd comprovado: o
de que a violéncia doméstica resulia direciamente de défices
de gestao da raiva. A curto prazo, ou integradas em inferven-
¢bes mais amplas, algumas destas técnicas poderdo suscitar
efeitos positivos, mas a médio e longo prazo este tipo de pro-
grama ndo suscita uma mudanca pessoal suficientemente pro-
funda e integrada para, por si s, resolver o problema do
comportamento violento e da violéncia doméstica.
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